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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRO DURO 

Av. Cel. Benedito da Luz, 675 - Centro - CNPJ. 06.554.745/0001-89 
Fone: (86) 3284-1216- Fax (86) 3284-1303 

BARRO DURO - PIAUI 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRO DURO, no uso de suas atribuições legais, 
previstas na Lei Orgânica Municipal; 

CONSIDERANDO a aprovação, pela Câmara de Vereadores, do projeto de Lei 
Complementar nº 06/ 2022, de autoria do Chefe do Poder Executivo, na Sessão 
extraordinária realizada no dia 1 O de junho de 2022. 

RESOLVE: 

Art. 1º. SANCIONAR a Lei Complementar nº 06/2022, oriunda do Projeto de Lei nº 

06/2022 de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal, cujo conteúdo faz parte 

integrante do presente ato de promulgação. 

Art. 2º. Publique-se e registre-se 

Barro Duro-PI, 13 de junho de 2022. 

ELOI PEREIRA DE 
SOUSA:00682853 
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Elói Pereira de Sousa 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURAMUNICIPALDEBARRODURO - PI 
Avenida Coronel Benedito da Luz, Nº 67S, Centro, Barro D u ro -PI. 
CNPJ: 06.554. 745/0001-89 
F one: (86) 3284-1216 - Fax (86) 3284-1303 

Lei Compleme ntar Nº 07/2022 de 07 de Junho de 2022. 

Institui o Regime de Previdência Complementar no âmbito do 
Município de Barro OW'O-Pl; fixa o limite máximo para a 
concessão de aposentadorias e pensões pelo regime de previdência. 
de que trata o art. 40 da Constituição Federal; autoriza a adesão a 

plano de beneflcios de previdência complementar; e dá outras 
providências. 

O Prefeito Municipal de Barro Duro, faço saber que a Câmara Municipal de Barro Duro decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO! 
DO REGIME DE PREVID~CIA COMPLEMENTAR 

Art. 1 •. Fica instituído, no âmbito do Municlpio de Barro Duro-PI, o Regime de 
Previdência Complementar - RPC, a que se referem os § 14, 15 e 16 do artigo 40 da 
Constituição Federal, nos termos da Emenda Constitucional nº 103, de 2019. 

Parágrafo único. O valor dos beneffcios de aposentadorias e pensão devido pelo Regime 
Próprio de Previdência Social - RPPS, instituído pela Lei Municipal nº 077/2007 para os 
servidores públicos titulares de cargos efetivos do Poder Executivo e Legislativo, incluídas suas 
autarquias e fundações, que ingressarem no serviço público do Município de Barro Duro-PI a 
partir da data de inicio da vigência do RPC de que trata esta Lei, não poderá superar o limite 
máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social -RGPS. 

Art. 2° O Município de Barro Duro-PI é o patrocinador do plano de benefícios do Regime 
de Previdência Complementar de que trata esta Leis sendo representado pelo Chefe do Poder 
Executivo Municipal que poderá delegar esta competência. 

Parágrafo único. A representação de que trata o caput deste artigo compreende poderes 
para a celebração de convênio de adesão e suas alteraçõesy retirada de patrocínio, transferência 
de gerenciamento e para manifestação acerca da aprovação ou da alteração de plano de 
beneficias de que trata esta Lei e demais atos correlatos. 

Art. 3°. O Regime de Previdência C omplementar de que trata esta Lei terá vigência e 
será aplicado aos servidores públicos titulares de cargos efetivos dos poderes Executivo e 
Legislativo municipal, incluídas suas autarquias e fundações, que ingressarem no serviço público 
a partir da data de: · 

I - publicaç6o da. autorização do convlnio de adesllo do patrocinador ao p lano de 
beneflc;os previdenciário administrado pela entidade fechada de previdência complementar, 
pelo órgão llscalizador de que trata a Lei Complementar Federal nº 109, de 29 de maio de 2001, 
ou 

II - início de vigência convencionada no convênio de adesão finnado com a entidade 
aberta de previdência complementar observado o art. 33 da Emenda Constitucional nº 103/2019. 

Art. 4°. A partir do inicio de vigência do Regime de Previdência Complementar de que 
trata esta Lei, independentemente da inscrição do servidor como participante no plano de 
benefícios oferecido, aplicar-se-á o limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de 
Previdência Social, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, às aposentadorias e pensões a 
serem concedidas pelo RPPS do Município de Barro Duro, aos segurados definidos no parágrafo 
único do art. 1 º. 

Art. 5°. Os servidores públicos titulares de cargo efetivo definidos no parágrafo único do 
art. 1 ° desta Lei que tenham ingressado no serviço público até a data anterior ao início da 
vigência do Regime de Previdência Complementar poderão, mediante prévia e expressa opção, 
aderir ao RPC, na forma a ser regulada por lei específica, no prazo máximo de até 180 ( cento e 
oitenta) dias, contado da vigência do Regime de Previdência Complementar. 

Parágrafo único. O exercício da opção de migração para o RPC a que se refere o caput 
deste artigo é irrevogável e inetratável, devendo observar o disposto no art. 4° desta Lei. 

Art. 6°. O Regime de Previdência Complementar de que trata o art. 1 ° será oferecido por 
meio de adesão a plano de benefícios já existente ou plano próprio em entidade de previdência 
complementar. 

CAPÍTIJLO II 
DO PLANO DE BENEFÍCIOS 

Seção I 
Das Linhas Gerais do Plano de Benefícios 

Art. 7°. O plano de benefícios previdenciário estará descrito em regulamento, observadas 
as disposições das pertinentes Leis Complementares e dos normativos decorrentes desses 
diplomas legais, e deverá ser oferecido, obrigatoriamente, a todos os servidores titulares de cargo 
efetivo do Município de Barro Duro de que trata o art. 3° desta Lei. 

Art. 8º. O Município de Barro Duro somente poderá ser patrocinador de plano de 
benefícios estruturado na modalidade de contribuição definida, cujos benefícios programados 
tenham seu valor permanentemente ajustado à reserva constituída em favor do participante, 
inclusive na fase de percepção de benefícios, considerando o resultado líquido de sua aplicação, 
os valores aportados, resgatados e/ou portados e os benefícios pagos. 

§ 1 ° O plano de que trata o caput deste artigo deverá prever benefícios não programados 
que: 

I - assegurem pelo menos os benefícios decorrentes dos eventos invalidez e morte do 
participante; e 

II - sejam estruturados unicamente com base em reserva acumulada em favor do 
participante. 

§ 2° Na gestão dos benefícios de que trata o § 1 º deste artigo, o plano de beneficios 
previdenciários poderá prever a contratação de cobertura de risco adicional junto à sociedade 
seguradora, desde que tenha custeio especifico. 

§ 3° O plano de que trata o caput deste artigo poderá prever cobertura de sobrevivência 
do assistido, desde que contratada junto à sociedade seguradora. 

Seção II 
Do Patrocinador 

Art. 9°. O Município de Barro Duro é o responsável pelo aporte de contribuições e pelas 
transferências das contribuições descontadas dos seus servidores ao plano de benefícios 
previdenciário, observado o disposto nesta Lei, no convênio de adesão e no regulamento. 

§ 1 ° As contribuições devidas pelo patrocinador deverão ser pagas, de forma centralizada, 
pelos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, e em hipótese alguma poderão ser 
superiores às contribuições normais dos participantes. 

§ 2º O Município de Barro Duro será considerado inadimplente em caso de 
descumprimento, por quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, de qualquer 
obrigação prevista no convênio de adesão e no regulamento do plano de benefícios. 

Art. 10 Deverão estar previstas, expressamente, nos instrumentos jurídicos cabíveis ao 
plano de benefícios administrado pela entidade de previdência complementar, cláusulas que 
estabeleçam no mínimo: 

I - a não existência de solidariedade do Ente Federativo, enquanto patrocinador, em 
relação a outros patrocinadores; instituidores, averbadores; pianos de beneflcios e entidade de 
previdência complementar; 

II - os prazos de cumprimento das obrigações pelo patrocinador e das sanções previstas 
para os casos de atraso no envio de informações cadastrais de participantes e assistidos, de 
pagamento ou do repasse das contribuições; 

III - que o valor correspondente à atualização monetária e aos juros suportados pelo 
patrocinador por atraso de pagamento ou de repasse de contribuições será revertido à conta 
individuai do participante a que se referir a contribuição em atraso; 

IV - eventual valor de aporte financeiro, a título de adiantamento de contribuições, a ser 
realizado pelo Ente Federativo; 

V - as diretrizes com relação às condições de retirada de patrocinio ou rescisão contratual 
e transferêncil! de gerenciamento da administração do plano de benefícios previdenciário; 
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